PARECER Nº  1238, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO ÀO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 235, DE 2008
De autoria no nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe torna obrigatória a adoção da Língua Brasileira de Sinais - Libras nos cursos do ensino fundamental e médio das escolas públicas do Estado. 
Em pauta nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado naquele órgão técnico. 

Em seguida, o projeto foi à Comissão de Educação, para ser apreciado nos termos do § 5º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou no prazo regimental. Assim, fomos designados Relator Especial para dar parecer em substituição ao daquela Comissão.

Em o fazendo, louvamos a iniciativa do autor que pretende promover a inclusão da pessoa surda ou com deficiência auditiva, garantindo a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Essa matéria não pode ser deixada pela conveniência e oportunidade da administração, mas deve ser assegurada e garantida por meio de normas de plena aplicabilidade, evitando-se, assim, a judicialização de políticas públicas em matéria de garantias e direitos individuais.

 Dessa forma, somos contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. Entretanto, com o intuito de aprimorar o projeto, apresentamos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se a seguinte redação à Ementa do projeto:

“Assegura a presença de intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, nos cursos do ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo.”

II - Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do projeto:

“Artigo 1º - Fica assegurado às crianças e aos adolescentes portadores de deficiência auditiva o direito à educação na rede pública estadual, sendo obrigatória a presença de intérprete de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, sempre que houver aluno portador de deficiência auditiva, nas aulas regulares do ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo.”

Ante o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 235, de 2008, com a emenda ora apresentada e pela rejeição do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Inexiste óbice quanto ao aspecto financeiro.
a) Estevam Galvão - Relator Especial

